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LEI Nº 2662/2024 

 
 
 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PROCEDER A 
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, COM 
ENCARGOS, DE IMÓVEL PÚBLICO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE JARDIM ALEGRE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU O 
PROJETO DE LEI Nº 47/2024, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte LEI: 
 
Art. 1º – Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder a concessão de direito real de 
uso de imóvel público, com encargos, de 01 (um) quiosque em alvenaria, com área de 
41,95 m² (quarenta e um metros e noventa e cinco centímetros quadrados), localizado na 
área verde nº 02 (dois), da Quadra nº 19 (dezenove), denominado “Lago Municipal Ângelo 
Santini”, situado na Rua Antônio Lisboa Lopes, Jardim América ll, no quadro urbano do 
Município de Jardim Alegre, cujo imóvel é objeto da Matrícula sob nº 42.192, do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com a finalidade de 
exploração comercial de lanchonete e comércio varijista de bebidas. 
 
Art. 2º – A concessão de uso do imóvel previsto no art. 1º desta Lei será realizado por 
meio de leilão, restrito aos licitantes pré-qualificados, por meio de procedimento de pré-
qualificação, responsável por analisar as condições de habilitação total dos interessados. 
 
§1º – A mencionada pré-qualificação deverá apurar as condições de habilitação jurídica, 
habilitação econômico-financeira e habilitações fiscal, social e trabalhista dos 
interessados, conforme documentação exigida em edital. 
 
§2º – A análise dos documentos de habilitação será realizada pela Comissão de Licitação. 
 
Art. 3º – A concessão de uso do objeto desta Lei é estabelecida com encargo e por prazo 
de 3 (três) anos, renováveis por igual período, a critério do Poder Executivo municipal e 
desde que efetivamente cumpridos os encargos definidos nesta Lei. 
 
Art. 4º – O valor inicial para lances no leilão será definido conforme Avaliação do Imóvel, 
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através da Comissão de Avaliação, nomeada para tanto, aplicando o percentual de 1% 

sobre o valor avalido. Esse valor será cobrado mensalmente, durante o prazo de 

concessão. 

 

Art. 5º – Ficará a concessionária obrigada, durante o prazo da concessão, a manter a sua 

capacidade produtiva, bem como obrigada a honrar com as demais contraprestações 

assumidas, sob pena da reversão da posse direta do objeto da presente Lei ao município. 

§1º Ter o funcionamento do empreendimento das 8 horas da manhã até às 22 horas da 

noite. 

§2º Manter a integridade física do prédio, sua pintura, sendo renovada a cada 12 meses, 

assim como a limpeza e organização do quiosque, entorno e banheiros, sendo de sua 

responsabilidade o abastecimento de papel higiênico, sabonete e papel interfolhado para 

secar as mãos. 

 

§3º As demais normas, condições e encargos desta concessão de direito real de uso serão 

estabelecidos no edital de licitação e no contrato de concessão. 

 

Art. 6º – A concessionária que irá explorar e administrar o quiosque se responsabilizará 

pelo seu funcionamento de forma eficaz, segundo as normas e critérios sanitários, 

ambientais e os que forem expedidos pelo Poder Executivo Municipal no edital de 

concessão. 

 

Art. 7º – A concessionária ficará obrigada a cumprir os prazos previstos no contrato de 

concessão real de uso, que serão no máximo de: 

I – até 30 (trinta) dias, a partir da assinatura do contrato de concessão real de uso, 

para a escrituração da concessão; 

II – até 60 (noventa) dias, a partir da assinatura do contrato de concessão real de 

uso, para obtenção das licenças necessárias para seu funcionamento, como: Alvarás de 

Licença do Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária e de Funcionamento; 

III – até 90 (noventa) dias, a partir do registro da concessão, junto ao Registro de 

Imóveis, para a obtenção da Licença Ambiental Simplificada junto ao órgão ambiental 

responsável. 

 

Parágrafo único – Os prazos ora apresentados são improrrogáveis, exceto em caso de 

motivo devidamente justificado, em uma das hipóteses contidas na Lei nº 14.133/21, de 

acordo com o edital, sendo que tal justificativa deverá ser apresentada e avaliada pela 

Comissão responsável pela fiscalização do contrato. 
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Art. 8º – Toda e qualquer reforma que venha a ser feita no imóvel, serão por conta da 

concessionária, sendo que não serão permitidas mudanças no projeto arquitetônico como 

ampliações ou modificações. 

 

Art. 9º – Quaisquer intervenções nas edificações e nos espaços devem ser submetidas 

previamente a aprovação da Secretaria Municipal de Obras. 

 

Art. 10º – A concessionária não poderá gravar o imóvel com ônus reais nem o dar em 

garantia de financiamento junto às instituições financeiras para a obtenção de recursos 

destinados à edificação, instalação, automatização, ampliação, investimentos e outros 

interesses da concessionária. 

 

Art. 11º – Caberá à Concessionária todos os ônus e encargos de conservação e 

manutenção do imóvel concedido. 

 

Art. 12º – Na hipótese de a concessionária, por qualquer motivo, deixar de exercer as 

atividades comerciais ou descumprir parcial ou integralmente as obrigações para as quais 

se propôs, conforme o estabelecido nas disposições precedentes, haverá a reversão do 

imóvel para o patrimônio do Município de Jardim Alegre. 

 

 

Art. 13º – Fica o Poder Executivo do Município de Jardim Alegre autorizado a realizar 

procedimento licitatório na modalidade leilão, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e 

Lei Municipal nº 2.285/2021, alterada pelas Leis Municipais nºs 2.313/2021, 2.537/2023 e 

2.635/2024, para fins da concessão de direito real de uso de imóvel público, objetivando 

a finalidade prevista no artigo 1º desta Lei. 

 

Art. 14º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, aos vinte e seis 

do mês de julho de 2024 (26/07/2024). 

 

 

 

 

 

JOSÉ ROBERTO FURLAN 

Prefeito Municipal 
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LEI Nº 2663/2024 
 
 
 

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A EFETUAR A 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 
ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 
PARA O EXERCÍCIO DE 2024. 

 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE JARDIM ALEGRE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU O PROJETO 
DE LEI Nº 49/2024, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte LEI: 
 
 
Art.1º-     Esta lei autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de Crédito Adicional 

Especial no orçamento do Município de Jardim Alegre, para o exercício de 2024. 
  
Art.2º-     Fica o Executivo autorizado a abrir no orçamento-programa do Município de Jardim 

Alegre, para o exercício de 2024, um Crédito Adicional Especial no Valor de R$ 
70.000,00 (Setenta mil reais) mediante as seguintes providências: 

 
I – Inclusão nas seguintes dotações orçamentárias: 
 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 
11 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

11.005 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
MULHER 

 

11.005.08.244.0010.2283 Ações do Fundo Municipal dos Direitos 
da Mulher 

 

3.3.90.14.00.00 – 949 Diárias – Civil 2.000,00 
3.3.90.30.00.00 – 949 Passagens e Despesas com Locomoção 26.000,00 
3.3.90.33.00.00 – 949 Material de Consumo 2.000,00 
3.3.90.39.00.00 – 949 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica 
25.000,00 

4.4.90.52.00.00 – 949 Equipamentos e Material Permanente 15.000,00 
 TOTAL: 70.000,00 
 TOTAL GERAL: 70.000,00 
   

 
Art. 3° - Como recurso para a abertura dos Créditos previstos no artigo anterior, é indicado como 
fonte de recursos o citado no § 1º, do Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, abaixo especificada; 

 

4

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 2261 Jardim Alegre, Sexta-Feira, 26 de Julho de 2024



         Diário Oficial 
Em conformidade com a Lei Municipal Nº 180/2012, com a Lei Complementar nº31/2009     

e com o Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

 

 
 

  I – EXCESSO DE ARRECADAÇÃO: 
    

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 
1.7.2.9.51.0.1.00.00.00.00.00 
– 949 

TRANSFERÊNCIAS DE ESTADOS 
DESTINADAS À ASSISTÊNCIA SOCIAL – 
PRINCIPAL 

70.000,00 

TOTAL: 70.000,00 
 
Art. 4º - Das alterações constantes dessa LEI ficam também alteradas as ações do PPA e o Anexo 
de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias, no que couber 
 
Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, aos vinte e seis 
dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro (26/07/2024). 
 
 
 
 
 

JOSÉ ROBERTO FURLAN 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 

ESTADO DO PARANÁ 

Praça Mariana Leite Felix, 800 – CEP: 86.860-000 

Fone: (43) 3475.1256 – 3475.1354 – Fax: (43) 3475.2107 

CNPJ: 75.741.363/0001-87 

Jardim Alegre - Paraná 

 

 

 

DECRETO Nº 223/2024 

 
 
 
 
 
 
 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO ORÇAMENTO 
DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE PARA O EXERCÍCIO 
DE 2024. 

 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM ALEGRE, Estado do Paraná, SR. JOSÉ ROBERTO 
FURLAN, no uso das atribuições legais conferidas por Lei Municipal n.º 2663/2024: 

 

D E C R E T A  
 
 
Art.1º-     Fica aberto no orçamento-programa do Município de Jardim Alegre, para o exercício 

de 2024, um Crédito Adicional Especial no Valor de R$ 70.000,00 (Setenta mil reais) 
mediante as seguintes providências: 

 
I – Inclusão nas seguintes dotações orçamentárias: 
 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 
11 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

11.005 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
MULHER 

 

11.005.08.244.0010.2283 Ações do Fundo Municipal dos Direitos 
da Mulher 

 

3.3.90.14.00.00 – 949 Diárias – Civil 2.000,00 
3.3.90.30.00.00 – 949 Passagens e Despesas com Locomoção 26.000,00 
3.3.90.33.00.00 – 949 Material de Consumo 2.000,00 
3.3.90.39.00.00 – 949 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica 
25.000,00 

4.4.90.52.00.00 – 949 Equipamentos e Material Permanente 15.000,00 
 TOTAL: 70.000,00 
 TOTAL GERAL: 70.000,00 
   

 
Art. 2° - Como recurso para a abertura dos Créditos previstos no artigo anterior, é indicado como 
fonte de recursos o citado no § 1º, do Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, abaixo especificada; 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 

ESTADO DO PARANÁ 

Praça Mariana Leite Felix, 800 – CEP: 86.860-000 

Fone: (43) 3475.1256 – 3475.1354 – Fax: (43) 3475.2107 

CNPJ: 75.741.363/0001-87 

Jardim Alegre - Paraná 

 

 

 

  I – EXCESSO DE ARRECADAÇÃO: 
    

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 
1.7.2.9.51.0.1.00.00.00.00.00 
– 949 

TRANSFERÊNCIAS DE ESTADOS 
DESTINADAS À ASSISTÊNCIA SOCIAL – 
PRINCIPAL 

70.000,00 

TOTAL: 70.000,00 
 
Art. 3º - Das alterações constantes desse DECRETO ficam também alteradas as ações do PPA e 
o Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias, no que couber 
 
Art. 4° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, aos vinte e seis dias do 
mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro (26/07/2024). 
 
 
 
 
 

JOSÉ ROBERTO FURLAN 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 

ESTADO DO PARANÁ 
 
     REPUBLI 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º: 061/2024 
 
CONTRATANTE: Prefeitura do Município de Jardim Alegre 
CONTRATADO: PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A 
CNPJ: nº 76.527.951/0001-85 
OBJETO: Aquisição de escavadeira hidráulica nova para ser utilizada na manutenção 
preventiva e corretiva do sistema viário municipal e demais obras de melhorias na 
infraestrutura de áreas institucionais, a ser adquirida por meio de adesão a ata de registro 
de preços ATC 0034/2023 – Consórcio Interfederativo Santa Catarina (CINCATARINA). 
Valor total: R$ 630.000,00 (Seiscentos e trinta mil reais). 
INÍCIO:  24/07/2024. 
TÉRMINO DO CONTRATO: 23/07/2025. 
EMBASAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico Nº 012/2024, homologada em 024/07/2024. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 024/07/2024. 
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